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ADMINISTRATIVO

Presidente:

Fernando Antonio Torres Garcia

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SPr - Secretaria da Presidência

COMUNICADO Nº 112/2024
(Processo nº 2024/00065710)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, por solicitação e para conhecimento 
geral, a Resolução nº 560/2024 do Conselho Nacional de Justiça:
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SEMA - Secretaria da Magistratura

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ELEIÇÃO PARA 03 (TRÊS) VAGAS NO ÓRGÃO ESPECIAL

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA, Desembargador Fernando Antonio Torres Garcia, com fundamento no artigo 
93, XI da Constituição Federal e nos artigos 4º e 10 do RITJSP, bem como nos termos da Resolução CNJ n° 16/2006, 
convoca os Excelentíssimos Senhores Desembargadores e as Excelentíssimas Senhoras Desembargadoras para eleição de 
03 (três) vagas no Órgão Especial deste Tribunal.

DA ELEIÇÃO

O escrutínio ocorrerá no dia 27 de junho de 2024, das 00:00 às 16:00 horas, e destina-se ao preenchimento de 03 (três) 
vagas de Desembargador(a) no Órgão Especial, para o biênio compreendido entre 02/07/2024 e 1°/07/2026, sendo:

- 02 (duas) na Classe Carreira, decorrentes do término dos mandatos do Desembargador ROBERTO CARUSO COSTABILE 
E SOLIMENE e da Desembargadora MARCIA REGINA DALLA DÉA BARONE; e

- 01 (uma) na Classe Quinto Constitucional – Advogado(a), em razão do término do mandato do Desembargador TASSO 
DUARTE DE MELO.

DA VOTAÇÃO

A votação será realizada exclusivamente em ambiente virtual mediante acesso ao software desenvolvido por este Tribunal de 
Justiça (endereço eletrônico: https://www.tjsp.jus.br/eleicoesorgaoespecial)

DA TOTALIZAÇÃO DOS VOTOS

A totalização dos votos será realizada no mesmo dia da eleição, no Palácio da Justiça, 5º andar, na sala 501, a partir das 
16h15min.

DAS INSCRIÇÕES

Os interessados e as interessadas em concorrer às vagas deverão efetuar inscrição a partir de 03 de junho de 2024 até às 
18 horas do dia 12 de junho de 2024, acessando o endereço eletrônico https://www.tjsp.jus.br/eleicoesorgaoespecial. Não 
serão aceitas inscrições por outros meios.

DO COLÉGIO ELEITORAL

O Colégio Eleitoral é composto pelo Tribunal Pleno, nos termos do artigo 4º, inciso II do RITJSP.

PROVIMENTO CSM Nº 2.746/2024

Regulamenta a cobrança de custas judiciais nos pedidos de homologação de acordo judicial obtidos no âmbito do 
CEJUSC.

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO que o pedido de homologação judicial de partilha e de acordos extrajudiciais, em expedientes pré-
processuais realizados nos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSCs, do Estado de São Paulo, 
enquadra-se no conceito legal de jurisdição voluntária disposto nos artigos 88, 515, III, 725, VIII, todos do CPC;

CONSIDERANDO que os arts. 1º e 4º da Lei Estadual nº 11.608/2003 preveem e disciplinam, respectivamente, a cobrança 
de taxa judiciária no âmbito deste Tribunal;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido no CPA nº 2023/88039 – DICOGE 2;

R E S O L V E:

Art. 1º - Incluir o Capítulo VIII e art. 48-A ao Provimento CSM nº 2.348/2016, com a seguinte redação:

“CAPÍTULO VIII - DAS CUSTAS E DESPESAS

Art. 48-A. Nos procedimentos pré-processuais previstos neste provimento, é devida a taxa judiciária prevista na Lei Estadual 
nº 11.608/03 sempre que houver solicitação de homologação judicial de partilha e de acordos extrajudiciais obtidos, além das 
demais despesas decorrentes, salvo se todos os interessados forem beneficiários de gratuidade ou isenção e nos demais casos 
de dispensa legal.”
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Art. 2º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 29 de maio de 2024. 

(AA) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça; ARTUR CESAR BERETTA DA 
SILVEIRA, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça; FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça; 
JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO, Decano do Tribunal de Justiça; RICARDO CINTRA TORRES DE 
CARVALHO, Presidente da Seção de Direito Público; HERALDO DE OLIVEIRA SILVA, Presidente da Seção de Direito 
Privado; ADALBERTO JOSÉ QUEIROZ TELLES DE CAMARGO ARANHA FILHO, Presidente da Seção de Direito Criminal.

COMUNICADO Nº 058/2024

A  PRESIDÊNCIA  DO  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  comunica  aos  magistrados  que,  nos  termos  da  Resolução  nº  
865/2022,  a  declaração  de  imposto  de  renda  e  proventos  de  qualquer  natureza,  referente  ao  exercício  2024 (ano-
base 2023), deverá ser inserida eletronicamente no Portal da Magistratura, em formato PDF, até o dia 31 de julho de 2024, 
no endereço https://www.tjsp.jus.br/RHM/Portal/Magistratura/DeclaracaoBens, salientado a necessidade de atualizarem 
seus dados cadastrais e solicitando especial atenção quanto ao preenchimento do respectivo exercício no momento da 
inserção, a fim de não gerar pendência no sistema (NO CAMPO EXERCÍCIO, PREENCHER 2024).

SPI - Secretaria de Primeira Instância
PORTARIA CONJUNTA Nº 10.448/2024

Dispõe sobre a ampliação da competência territorial do 1º Núcleo Especializado de Justiça 4.0 do Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, referente às demandas de TRÂNSITO/DETRAN.

O Desembargador FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e 
o Desembargador FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça, no uso de suas atribuições legais e regimentais;

CONSIDERANDO as Resoluções CNJ nº 385/2021 e nº 398/2021, que dispõem sobre a criação dos “Núcleos de Justiça 
4.0”;

CONSIDERANDO o Provimento CSM nº 2.660/2022, que cria e regulamenta os “Núcleos de Justiça 4.0” no Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo e que altera os Provimentos CSM nº 2.527/2019 e nº 2.621/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de ampliação da competência do 1º Núcleo Especializado de Justiça 4.0, referente às 
demandas de TRÂNSITO/DETRAN, implantado pela Portaria Conjunta nº 10.135/2022, para abranger todo o território da 1ª 
Região Administrativa Judiciária;

CONSIDERANDO o decidido nos autos nº 2021/41774;

RESOLVEM:

Art. 1º. Fica ampliada, a partir de 10 de junho 2024, a competência territorial do “1º Núcleo Especializado de Justiça 4.0” do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, referente às demandas de TRÂNSITO/DETRAN, para englobar todas as Comarcas 
da 1ª Região Administrativa Judiciária, na forma do artigo 2º do Provimento Conjunto nº 2.660/2022.

Art. 2º. Em decorrência do disposto no artigo 1º, alterar o artigo 2º da Portaria Conjunta nº 10.135/2022, que passa a contar 
com a seguinte redação:

“Art. 2º. O “1º Núcleo Especializado de Justiça 4.0” do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo passa a ter 
competência para processar e julgar as ações referentes às demandas de TRÂNSITO/DETRAN, no âmbito do Juizado 
Especial da Fazenda Pública Estadual e Municipal, com jurisdição sobre todo o território da Capital e da Grande São 
Paulo, compreendido pelas Comarcas que compõem a 1ª Região Administrativa Judiciária (Arujá, Barueri, Carapicuíba, 
Cotia, Diadema, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, Itapecerica da Serra, 
Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 
Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Paulo – Capital, 
Suzano, Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista).”

Art. 3º. Alterar a denominação do “1º Núcleo Especializado de Justiça 4.0” do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
para “Núcleo Especializado de Justiça 4.0 – DETRAN/TRÂNSITO”.

Art. 4º. Os serviços de apoio serão executados pela Coordenadoria do Núcleo Especializado de Justiça 4.0 – DETRAN/
TRÂNSITO.

§ 1º. Ficam criadas a Equipe de Atendimento ao Público e a Equipe de Processamento Digital, subordinadas à Coordenadoria 
do Núcleo Especializado de Justiça 4.0 – DETRAN/TRÂNSITO, com nível hierárquico de Chefe de Seção Judiciário.
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§ 2º. A Equipe de Atendimento ao Público contará no mínimo com dois Escreventes Técnicos Judiciários.

§ 3º. A Equipe de Processamento Digital contará no mínimo com cinco Escreventes Técnicos Judiciários.

§ 4º. Os gestores e servidores exercerão suas atividades em teletrabalho, nos termos da Resolução nº 850/2021, alterada
pela Resolução nº 864/2022.

Art. 5º. Alterar o artigo 4º da Portaria Conjunta nº 10.135/2022, que passa a contar com a seguinte redação:

“Art. 4º. Sem prejuízo do disposto no artigo 9º do Provimento CSM nº 2.660/2022, a Secretaria da Primeira Instância 
deverá apresentar, nos autos nº 2021/41774, bimestralmente, nos primeiros seis meses após a publicação dessa Portaria 
Conjunta, relatório acerca de distribuição e produtividade do Núcleo Especializado de Justiça 4.0 – DETRAN/TRÂNSITO, 
dando ciência à Presidência do Tribunal de Justiça e à Corregedoria Geral da Justiça.”

Art. 6º. Não haverá redistribuição dos feitos já distribuídos e em andamento nas Varas Judiciais das Comarcas que compõem 
a 1ª Região Administrativa Judiciária.

Art. 7º. Esta Portaria Conjunta entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 28 de maio 2024.

(a) FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

(a) FRANCISCO LOUREIRO, Corregedor Geral da Justiça.

COMUNICADO CONJUNTO Nº 372/2004
(Processo CPA nº 2021/41774)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando o disposto no Provimento CSM nº 
2660/2022 e na Portaria Conjunta nº 10.135/2022, alterada pela Portaria Conjunta nº 10.448/2024, COMUNICAM aos senhores 
Magistrados, Dirigentes e Servidores das Unidades Judiciais e dos Distribuidores da Primeira Instância, membros do Ministério 
Público, Defensoria Pública, aos Advogados e ao público em geral que a partir de 10/06/2024 a competência territorial do 
“Núcleo Especializado de Justiça 4.0 – DETRAN/TRÂNSITO” do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo será ampliada para 
englobar todas as Comarcas da 1ª Região Administrativa Judiciária, devendo ser observadas as orientações a seguir:

1) Competência e jurisdição: o “Núcleo Especializado de Justiça 4.0 – DETRAN/TRÂNSITO”, com competência para
processar e julgar as ações referentes às demandas de TRÂNSITO/DETRAN, no âmbito do Juizado Especial da Fazenda 
Pública Estadual e Municipal (causas até o valor de 60 salários-mínimos), terá jurisdição sobre todo o território da Capital 
e da Grande São Paulo, compreendido pelas Comarcas que compõem a 1ª Região Administrativa Judiciária (Arujá, Barueri, 
Carapicuíba, Cotia, Diadema, Embu das Artes, Embu-Guaçu, Ferraz de Vasconcelos, Guararema, Guarulhos, Itapecerica da 
Serra, Itapevi, Itaquaquecetuba, Jandira, Mairiporã, Mauá, Mogi das Cruzes, Osasco, Poá, Ribeirão Pires, Rio Grande da Serra, 
Santa Isabel, Santana de Parnaíba, Santo André, São Bernardo do Campo, São Caetano do Sul, São Paulo – Capital, Suzano, 
Taboão da Serra e Vargem Grande Paulista).

2) Não haverá redistribuição dos feitos já distribuídos e em andamento nas Varas Judiciais das Comarcas que compõem a
1ª Região Administrativa Judiciária.

3) Distribuição: no cadastro das ações de que trata o item “1” deverá ser indicado no peticionamento eletrônico inicial:

a) Foro: Foro da Fazenda Pública/Acidentes do Trabalho;

b) Competência: “Núcleo 4.0 – Trânsito JEFAZ”, disponível exclusivamente para o “Núcleo Especializado de Justiça 4.0 –
DETRAN/TRÂNSITO”, composta pelas classes 14695 - Procedimento do Juizado da Fazenda Pública, 12078 - Cumprimento 
de Sentença contra a Fazenda Pública e 15215 – Cumprimento de Sentença contra a Fazenda Pública Mediante Execução 
Invertida, vinculadas aos assuntos processuais abaixo: 

Código do 
Assunto Descrição do Assunto Glossário do Assunto

10418 CNH – Carteira Nacional de Habilitação Discussões acerca da expedição ou cassação da Carteira Nacional de 
Habilitação – CNH.

4703 Defeito, nulidade ou anulação Dolo, erro, fraude contra credores, coação, estado de perigo, lesão, 
simulação ou falta de capacidade do agente.

10502 Indenização por Dano Material Utilizado na hipótese de pedido de indenização por Dano Material contra a 
Administração Pública, caso não haja assunto mais específi co.

9992 Indenização por Dano Moral

1. Dano Moral – Entendido também como dano extrapatrimonial ou à
integridade moral: dor física, sofrimento moral, dor moral, dano a honra,
dano estético, a imagem que se faz de si mesmo. Alcança apenas os danos
causados PELA Fazenda Pública. Os danos causados por particulares à
Fazenda Pública deverão ser cadastrados em Direito Civil (responsabilidade 
civil). Os danos decorrentes de relação de consumo estão tratados em
Direito do Consumidor.
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10009 Inquérito / Processo / Recurso Administrativo Discussões sobre tramitação de inquéritos, processos administrativos ou 
recursos administrativos.

5953 IPVA – Imposto Sobre Propriedade de 
Veículos Automotores

Utilizar este assunto somente se houver conexão com outro assunto da 
competência “Núcleo Capital 4.0 – Trânsito JEFAZ”.

10419 Liberação de Veículo Apreendido Discussões acerca da liberação de veículo apreendido.

10420 Licenciamento de Veículo Inclui a discussão sobre a obrigatoriedade ou não de pagar o DPVAT, multas 
ou outros encargos para licenciamento do veículo.

10023 Multas e demais Sanções
(sem informações) Glossário do assunto-pai 10022 – Infração Administrativa: 
“Discussões sobre a identifi cação de infrações administrativas e sobre a 
correspondente adoção de medidas punitivas ou assecuratórias”.

10417 Sistema Nacional de Trânsito Apreensão de bens não relacionada com questão tributária.

b.1) Para a competência “Núcleo 4.0 – Trânsito JEFAZ” a distribuição é automática. No sistema de peticionamento eletrônico
inicial são disponibilizados os seguintes campos obrigatórios: tipo de distribuição (sorteio e dependência), processo referência 
(dependência) e fundamento legal:

b.1.1) No tipo de distribuição por “dependência” é obrigatória a indicação do processo referência da dependência, devendo
constar na petição inicial requerimento nesse sentido com expressa indicação do processo que em tese a justifica.

b.2) A competência está disponível no peticionamento eletrônico também para pessoas físicas, mediante o uso de certificado
digital.

4) Fica revogado o Comunicado Conjunto nº 491/2022.

COMUNICADO CONJUNTO nº 555/2022
(Processo digital nº 2021/102443)

Republicado por determinação judicial e por conter alterações no item 1 (modificação da data relativa ao 
arbitramento de honorários e dos modelos de ofício a serem utilizados pelas Unidades Judiciais), item 3 e subitem 3.1. 

– Maio/2024

  A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, no uso de suas atribuições, considerando  a 
importância das perícias médicas para a prestação jurisdicional e a necessidade de providências para regularizar o  atraso  para 
a sua realização, COMUNICAM aos senhores Magistrados, Dirigentes, Servidores das Unidades Judiciais da Primeira Instância, 
Advogados, Assistentes Técnicos, Peritos, Defensores Públicos e Representantes do Ministério Público, que, após tratativas 
com o IMESC, Defensoria Pública e Secretaria da Justiça e Cidadania, foram adotadas as seguintes medidas:

1) Fica autorizada a nomeação direta de peritos médicos cadastrados no Portal de Auxiliares da Justiça, pelos
Juízes da área cível, exclusivamente nas seguintes hipóteses:

Perícia domiciliar (qualquer especialidade e nos termos do Comunicado CG nº 655/2018)
Cirurgia plástica;
Oftalmologia;
Neurologia;
Endocrinologia;
Discussão de má prática médica - Erro Médico das áreas ginecologia/obstetrícia; cirurgia plástica; neurologia; oftalmologia. 

A partir de 28 de fevereiro de 2024, o magistrado deverá arbitrar os honorários periciais com base na tabela anexa 
à Resolução nº 910/2023 do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça, vedada a utilização da Tabela de Valores prevista na 
Deliberação CSDP nº 92/2008.  

Para solicitar a reserva dos honorários periciais, a Unidade Judicial verificará a data de seu arbitramento. 

No caso de honorários arbitrados até 27 de fevereiro de 2024, a Unidade Judicial utilizará o modelo de expediente “303 
- Ofício -Defensoria Pública - Reserva de Honorários do Perito - Deliberação CSDP 92-2008” e no campo “Tipo e natureza da
perícia” constará obrigatoriamente uma das hipóteses acima mencionadas que permitem a nomeação excepcional pelo
magistrado.

Na hipótese de honorários fixados a partir de 28 de fevereiro de 2024, a Unidade Judicial utilizará o modelo de expediente 
“507199 - Ofício - Defensoria Pública - Reserva de Honorários do Perito - Resolução 910-2023” e no campo “Especialidade 
e natureza da ação e/ou espécie da perícia” indicará a opção do Anexo da Resolução nº 910/2023 do Órgão Especial 
equivalente a uma das hipóteses de nomeação excepcional pelo magistrado constantes acima. 

Realizada a perícia a contento, a Unidade Judicial informará à respectiva Unidade Regional da Defensoria Pública por meio 
do modelo “507201 - Ofício - Defensoria Pública - Informação de Perícia Realizada - Genérico”.

Em relação às perícias já solicitadas ao IMESC, que tenham por objeto as hipóteses acima, fica facultada ao magistrado 
a nomeação de perito nos termos deste comunicado. Nesse caso, deverá solicitar o cancelamento do pedido de agendamento 
naquele instituto.
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1.1) Para auxiliar na identificação dos processos pendentes de designação de data, nos processos digitais, os usuários 
poderão localizar na fila “Ag. Decurso de Prazo” do subfluxo “Citação\Intimação\Vista (Portal/DJ)”:

Após, filtrar a coluna “Convênio”, selecionando o IMESC – Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo e 
analisar os apresentados:

2) Ressalta-se que, nas regiões administrativas em que constatada grande quantidade de perícias médicas pendentes de
agendamento, estão em andamento providências para a realização de mutirões e aumento da quantidade diária de perícias 
realizadas.

3) A comunicação com o IMESC, para processos digitais, inclusive reiteração para o agendamento das cobranças de envio
de laudos periciais ou complementares, deve ser realizada exclusivamente pelo portal eletrônico, nos termos do Comunicado 
Conjunto nº 585/2020.

3.1) Não é recomendada a intimação dos representantes do IMESC, via mandado por oficial de justiça, para o agendamento 
ou entrega de laudo pericial.

3.2) Infrutíferos os pedidos de reiteração para agendamentos ou cobrança de envio de laudos periciais ou complementares, 
eventuais comunicações à Corregedoria Geral da Justiça deverão ser encaminhadas ao endereço dicoge@tjsp.jus.br

4) Dúvidas das Unidades Judiciais serão dirimidas pela Secretaria da Primeira Instância, exclusivamente pelo Portal de
Chamados (https://suporte.tjsp.jus.br), selecionando a categoria “SAJPG5”, Subcategoria: PG5, oferta “Fluxo de Trabalho”, 
funcionalidade “Portal IMESC”.

Fica revogado o Comunicado CG nº 96/2024. 
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COMUNICADO Nº 113/2024
(Processo Digital nº 2024/62838)

A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO publica, para conhecimento geral, o Ofício-
Circular SEPAR/COARE/SJD nº 164/2024, encaminhado a esta E. Corte pelo E. Tribunal Superior Eleitoral, o qual divulga a 
aprovação da Resolução-TSE nº 23.740, de 07 de maio de 2024, que dispõe sobre a implementação e funcionamento do juiz 
eleitoral das garantias na Justiça Eleitoral, previsto na Lei nº 13.964/2019:
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DEPRE - Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
COMUNICADO Nº 03/2024

A DIRETORIA DE EXECUÇÕES DE PRECATÓRIOS E CÁLCULOS – DEPRE COMUNICA aos Senhores Advogados, 
Defensores Públicos, Procuradores Federais, Estaduais e Municipais e público em geral que foi disponibilizada a consulta 
pública aos dados básicos e aos autos eletrônicos dos processos DEPRE, nos termos da Resolução nº 121 do CNJ.

O acesso deverá ser feito exclusivamente por meio do portal e-saj – Requisitórios – Portal do Devedor – Consulta de 
Requisitórios.

Aos advogados, independentemente de habilitação ao precatório, está liberada a consulta ao andamento processual e à 
visualização dos autos eletrônicos dos processos.

Aos credores, está habilitada a consulta ao andamento processual. Adicionalmente, poderão os credores consultar os autos 
eletrônicos dos precatórios por meio de senha a ser gerada exclusivamente pelo advogado habilitado nos autos do precatório, 
conforme disposto no Comunicado nº 01/2017 da Presidência do Tribunal de Justiça.

A disponibilização de acesso ao andamento processual e aos autos dos processos possibilita às partes e seus representantes 
a obtenção de informações necessárias sobre seus precatórios.

Dessa forma, considerando o volume excessivo de e-mails recebidos, com prejuízo ao andamento dos serviços, e o 
consequente impacto no regular processamento e pagamento dos precatórios, comunica também que não mais serão prestadas 
por e-mail informações que envolvam andamento processual ou dúvidas gerais sobre precatórios.

São Paulo, 28 de maio de 2024.

AFONSO FARO JR.
Desembargador Coordenador da

Diretoria de Execuções de Precatórios e Cálculos
DEPRE

(03, 04 e 05/06/2024)
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SEÇÃO I

ATOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Subseção I: Atos e comunicados da Presidência

SEMA 1.1

SEMA 1.2.1

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 29/05/2024, autorizou o que segue:

F. R. IPIRANGA - suspensão do expediente presencial, a partir das 16h00, e dos prazos dos processos físicos no dia 29 de 
maio de 2024.  

NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. 
As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de 
frequência.

ILHABELA - suspensão do expediente presencial a partir das 14h20, e dos prazos dos processos físicos, no dia 29 de maio 
de 2024.

NOTA: Todas as atividades de magistrados, servidores, estagiários e colaboradores serão realizadas em trabalho remoto. 
As regularizações das frequências dos servidores devem observar as orientações da SGP, conforme aviso no sistema de 
frequência.

SEMA 1.3

SEMA 3.1

EDITAL Nº 25/2024
REMOÇÃO – JUIZ(A) DE DIREITO SUBSTITUTO(A) EM SEGUNDO GRAU - NÚCLEO DE JUSTIÇA 4.0 EM SEGUNDO 

GRAU

POR DELIBERAÇÃO DO EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, estão abertas as inscrições do concurso 
de REMOÇÃO – ENTRÂNCIA FINAL, para provimento das seguintes vagas: 

19 (DEZENOVE) NOVOS CARGOS DE JUIZ(A) DE DIREITO SUBSTITUTO(A) EM SEGUNDO GRAU, criados pela Lei 
Complementar nº 1.330 de 30 de julho de 2018, para atuação no Núcleo de Justiça 4.0 em Segundo Grau, nos termos da 
Resolução nº 927/2024 e do Provimento CSM nº 2.741/2024.

PERÍODO DE INSCRIÇÕES 

Os(as) magistrados(as) que preencham as condições legais do artigo 81 e seguintes do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça poderão inscrever-se de 03 de junho de 2024 (segunda-feira) até às 18 horas do dia 07 de junho de 2024 (sexta-
feira).

PROCEDIMENTO

Exclusivamente pelo Portal da Magistratura, endereço: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/

Deverão ser feitas, no Portal da Magistratura, de acordo com o artigo 81, §§ 1º e 2º do Regimento Interno do Tribunal de 
Justiça:

a) declaração sobre: endereço residencial, não possuir autos conclusos fora do prazo e não ter dado causa a adiamento
injustificado de audiência;
b) justificativa acerca da retenção de processos além do prazo legal, se o caso.

Secretaria da Magistratura, 29 de maio de 2024.
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COMUNICADO Nº 28/2020

Comunicamos aos Excelentíssimos (as) Senhores (as) Magistrados (as) as instruções que deverão ser observadas para 
inscrição eletrônica ao concurso de promoção e remoção.

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.tjsp.jus.br/RHM/PortalMagistratura/

AJUDA
No caso de dificuldade no acesso, abrir chamado no Portal no endereço eletrônico: https://suporte.tjsp.jus.br@tjsp.jus.

br
Tela de Login
O Magistrado deverá informar seu login e senha de acesso aos sistemas do TJSP para acessar o Portal da Magistratura. 

Após realizar o login no Portal da Magistratura, é necessário localizar o item Concursos no menu lateral esquerdo para ser 
direcionado ao sistema de Promoção.

Tela de Identificação
No sistema de Promoção, na parte superior, ao lado esquerdo da tela, selecione o item Concurso e Pesquisa de Concurso 

de Promoção e Remoção, e siga os passos abaixo, para inscrição ou ajuste de inscrição:

Consulta de Concursos
Podem ser consultados todos os concursos, anteriores e atuais. O sistema de Promoção automaticamente apresentará 

todos os concursos que foram publicados no ano vigente. 

Consulta de Documentos
Para iniciar a visualização de documentos (edital de concurso), o magistrado deverá clicar na ferramenta “Ações” do concurso 

de interesse e abrirá um menu para escolha da opção desejada. O sistema exibirá a opção de Documentação do Concurso, 
podendo ser consultado o edital de concurso e documentos a ele referentes. 

Para visualizar a grade dos magistrados inscritos (que é ordenada à medida que as inscrições são concluídas) clicar na 
opção “Lista de Inscritos”. 

Na mesma ferramenta “Ações”, acione a opção de “Inscrever” para iniciar o cadastramento da inscrição, seguindo os 5 
passos abaixo:

Telas de Inscrição / Ajuste

São 5 (cinco) passos:

Passo 1 – Atualização Cadastral
São apresentados os dados pessoais do Magistrado como nome, matrícula, endereço e afins. Caso os dados apresentados 

estejam incorretos, o Magistrado pode efetuar a atualização, clicando no botão azul Atualizar Dados. Será exibida nova página 
para atualização de Endereço, Telefones e Endereço Eletrônico. Se o endereço, telefone ou endereço eletrônico estiver incorreto, 
favor editar clicando no lápis ao lado esquerdo de cada informação que esteja incorreta. O sistema exibe tela para correção 
(abre a edição), se a informação for principal marque a opção de Principal e o sistema assumirá que esta será a informação 
principal. Caso a informação não esteja correta e/ou não existe mais poderá ser excluída clicando na lixeira ao lado esquerdo 
de cada informação.  

Passo 2 – Escolha das Vagas
São quatro quadros: O primeiro, acima e ao lado esquerdo, com todas as vagas disponíveis para inscrição por antiguidade. 

O segundo acima e ao lado direito, para exibir as opções de antiguidade feitas pelo Magistrado. O terceiro abaixo e a esquerda, 
com todas as vagas disponíveis para inscrição por merecimento. O quarto abaixo e ao lado direito para exibir as opções de 
merecimento feitas pelo Magistrado. 

Inscrição: a inscrição é feita individualmente para cada vaga ou coletivamente para todas as vagas, usando as setas voltadas 
para direita, colocadas entre os quadros de antiguidade e merecimento ou selecionando a vaga e arrastando para quadro de 
cargo escolhido. Poderá ser selecionada uma ou mais vagas a partir da seleção ao lado de cada vaga e utilizar a seta para 
movimentar as vagas coletivamente.

Exclusão: para excluir uma ou mais opções de vagas, o Magistrado procederá da mesma maneira que para a inscrição, 
usando, porém, as setas voltadas para esquerda ou arrastando a vaga para o quadro a esquerda.

Alteração da ordem de preferência o Magistrado deve selecionar a vaga cuja ordem de preferência queira alterar e, em 
seguida, acionar uma das setas colocadas à direita do quadro direito (a seta para cima serve para elevar a posição daquela 
vaga e a seta para baixo diminui o número de classificação dessa vaga). Há a possibilidade de selecionar a vaga e arrastá-la 
para ordenar na posição desejada.

Passo 3 – Declarar se detém ou não autos conclusos fora do prazo legal.
Escolher uma das opções abaixo:

1- Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que não detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei
causa a adiamento injustificado de audiência.

2 - Declaro nos termos do artigo 81, § 1º do RITJSP, que detenho autos conclusos fora do prazo legal e que não dei causa 
a adiamento injustificado de audiência.

No caso da opção 2, abrirá um campo onde deverá ser apresentada a justificativa. 
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Estando de acordo, tecle no botão Próximo.

Passo 4 – Conferir e Salvar
São apresentados todos os dados referentes à inscrição, que deverão ser conferidos minuciosamente pelo Magistrado. 

Estando de acordo, tecle no botão Salvar para efetivar a sua inscrição.

Passo 5 – Protocolo
O sistema retornará documento com número do protocolo, comprovando a inscrição para o concurso. Ao visualizar documento 

visualizado o ofício enviado para a SEMA - Secretaria da Magistratura, com todas as informações pertinentes à inscrição. 
Sua inscrição está finalizada.

Selecione o item Concursos -> Pesquisa de Concurso de Promoção e Remoção para alterações, consultas ou novas 
inscrições.

Clique em seu nome ao lado direito superior e clique em Sair para encerrar.

Consulta de Inscrição e Ajuste
Ao acessar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente, e que estão em vigência, será possível consultar 

a inscrição ou efetuar ajustes, até o término do prazo de inscrição. O ajuste só é disponibilizado após a inscrição concluída, 
seguindo o mesmo procedimento da inscrição.

Desistência
Durante o período de desistência, ao consultar concursos nos quais o Magistrado se inscreveu eletronicamente será possível 

efetuar a desistência da inscrição ou de vagas.

Diretoria de Gerenciamento Funcional da Magistratura - SEMA 3

SEMA 3.2

ATO DE 24/05/2024

 O Desembargador FERNANDO ANTONIO TORRES GARCIA, Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento no artigo 5º, § 2º, item 1, e § 6º, item 1, da Emenda Constitucional Estadual 
nº 49/2020 c/c a Lei Complementar nº 1.354/2020, CONCEDE A APOSENTADORIA requerida pelo Desembargador SERGIO 
LEITE ALFIERI FILHO, a partir de 03 de junho de 2024, de seu cargo no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, fazendo 
jus aos proventos mensais, com paridade, correspondentes ao subsídio de Desembargador, nos termos do artigo 1º da Lei 
Complementar nº 1.031/2007, aos adicionais temporais adquiridos até 31/12/2007 e aplicação do redutor de submissão ao teto 
constitucional, conforme consta do processo nº 2023/00064716.

Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas da Presidência (NUGEPNAC)

COMUNICADO NUGEPNAC/PRESIDÊNCIA Nº 03/2024 

O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas da Presidência – NUGEPNAC COMUNICA aos magistrados 
e servidores, nos termos do artigo 982 do Código de Processo Civil, a admissão, em 23 de maio de 2024, publicada em 
28 de maio de 2024, do Tema 53 - IRDR - FEPASA - Reajuste - Benefício - 42,72%, processo-paradigma nº 0014251-
86.2024.8.26.0000, Relator Desembargador RUBENS RIHL, com a seguinte ementa: 

“INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS - IRDR. Definição sobre a possibilidade ou não da concessão 
de reajuste de benefício previdenciário aos pensionistas e aposentados da extinta FEPASA, das diferenças relativas à aplicação 
da correção monetária pelo índice de 42,72%, correspondente ao IPC de janeiro de 1989. Competência para julgamento - 
Ocorrência - Turma Especial da Seção de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que detém legitimidade, 
a teor do artigo 978 do CPC c.c. o art. 32, inciso I, do Regimento Interno desta E. Corte. Admissibilidade do IRDR - Requisitos 
preenchidos - Efetiva repetição de processos envolvendo a mesma controvérsia de direito, com decisões divergentes - Risco 
evidenciado de ofensa à isonomia e à segurança jurídica - Ausência de afetação de recurso para definição de tese sobre 
a questão nos Tribunais Superiores - Aplicabilidade dos artigos 976 e 978, par. único, todos do CPC/15. Necessidade de 
suspensão dos processos, individuais ou coletivos, que tramitam em todo o Estado de São Paulo, nos termos do artigo 982, 
I, do Código de Processo Civil. INCIDENTE ADMITIDO, COM ORDEM DE SUSPENSÃO DE TODOS OS PROCESSOS QUE 
TRAMITAM PERANTE ESTA CORTE PAULISTA”.

COMUNICA, ainda, que, com fundamento no artigo 982, inciso I, do Código de Processo Civil, há determinação de 
suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, a respeito da mesma questão.

Por ocasião da suspensão é aplicável o código SAJ n. 75053; no levantamento, o código é SAJ n. 14985 (1ª instância) ou 
n. 55555 (2ª instância).
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Subseção III: Atos e comunicados da Corregedoria Geral da Justiça

DICOGE

DICOGE 1.1

COMUNICADO CG Nº 383/2024
PROCESSO DIGITAL Nº 2020/53378

A Corregedoria Geral da Justiça SOLICITA aos MM. Juízes de Direito do Estado que, no prazo de 10 (dez) dias, informem 
sobre a existência de ações em que figurem como interessados ex-titulares ou interinos para responder por unidades 
extrajudiciais, nas quais solicitem sua reintegração ou efetivação na delegação, a fim de que os candidatos dos concursos de 
outorga possam ser cientificados da situação da unidade quando da sessão de escolha no final do certame.

COMUNICA, ainda, ser desnecessário o encaminhamento de resposta negativa sobre a pesquisa a ser efetuada.

(DJE de 03 e 05/06/2024)

DICOGE 3.1

PROCESSO Nº 2024/62250 - VOTUPORANGA – R.B.P.

DECISÃO: Vistos. Providencie a recorrente a juntada de cópia da decisão recorrida e das principais peças dos autos em 
que proferida. Oportunamente, tornem conclusos. Intime-se. São Paulo, 29 de maio de 2024. (a) STEFÂNIA COSTA AMORIM 
REQUENA, Juíza Assessora da Corregedoria. ADV: RICARDO AUGUSTO SILVA GIMENEZ, OAB /SP 313.932, KATIUCE 
SILVEIRA ANDRADE VICENTE – OAB/SP 405.994 e KLEBER GARCIA VICENTE – OAB/SP 314.511

DJE (03/06/24)
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DICOGE 5.1 

COMUNICADO CG Nº 384/2024 

Processo CG Nº 2024/63741 – SÃO PAULO – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

A CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA divulga a r. decisão proferida pelo Exmo. Sr. Ministro Corregedor Nacional 
de Justiça no Pedido de Providências nº 0001766-83.2021.2.00.000, bem como a Minuta de Provimento que a integra, 
para ciência das unidades extrajudiciais deste Estado. 
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COMUNICADO CG Nº 385/2024
 
PROCESSO Nº 2024/62828– CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do Registro Único de Imóveis da Comarca de Goiana/PE, acerca da suposta ocorrência de fraude em 
Procuração Pública, atribuída ao 1º Tabelião de Notas da Comarca de Goiana/PE, datada de 12/05/2022, livro 1346-P, fl s. 171, na 
qual fi gura como outorgante Ildinay Maria Bezerra Calado da Costa, inscrita no CPF n° 008.***.***-47, como outorgado Agenildo 
Ferreira dos Santos, inscrito no CPF n° 189.***.***-30, e que tem como objeto veículo FIAT ARGO 1.0, 2022/2022, placa RZL1B36, 
RENAVAM n° 01297562337, tendo em vista que a referida procuração não consta no acervo da Serventia.

COMUNICADO CG Nº 386/2024
 
PROCESSO Nº 2024/62822 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do 2º Serviço Notarial e de Protesto da Comarca de Caruaru/PE, acerca da suposta ocorrência de fraude 
em Procuração Pública, atribuída à referida unidade, datada de 08/02/2023, livro 284-P, fl s. 189/189v, na qual fi gura como outorgante 
Júlio Anderson Nunes Calado, inscrito no CPF n° 703.***.***-14, como outorgado Mateus Alexandre Carneiro de Andrade, inscrito 
no CPF n° 108.***.***-64, outorgando poderes de representação, bem como atos referente ao veículo I/CHEV EQUINOX PREMIER, 
2018/2019, placa PDR2370, RENAVAM n° 01178378664, mediante falsifi cação de selo, bem como as informações da referida 
procuração divergem do registrado no livro e folha apontados.

COMUNICADO CG Nº 387/2024
 
PROCESSO Nº 2024/63794 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do Serviço Notarial e Registral do 2º Ofício da Comarca de Ouricuri/PE, acerca da suposta ocorrência 
de fraude em Procuração Pública lavrada junto à referida unidade em 26/02/2024, livro 44-P, fl s. 009/009v, na qual fi gura como 
outorgante Ricardo Erthal Santelli, inscrito no CPF n° 334.***.***-82, e como outorgada Josevania Maria da Silva, inscrita no CPF n° 
065.***.***-59, outorgando poderes de representação junto à Caixa Econômica Federal (CEF), tendo em vista o uso de documentos 
falsos para lavratura do referido ato.

COMUNICADO CG Nº 388/2024

PROCESSO Nº 2024/63821 - DUARTINA - JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Juízo supramencionado, 

noticiando a comunicação do Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelião de Notas do Município de Ubirajara da referida 
Comarca, acerca de suposta ocorrência de fraude em reconhecimento de fi rma por autenticidade, atribuído ao 2º Tabelião de Notas e 
Protesto de Letras e Títulos do Município de Ubirajara da referida Comarca, do vendedor Vinicius Carlos da Cunha, inscrito no CPF n° 
367.***.***-33, em Autorização para Transferência de Propriedade Veículo – ATPV, datada de 30/04/2024, do veículo FIAT/UNI MILLE 
SMART, 2000/2001, placa CYI7A96, RENAVAM n° 00748087575, na qual fi gura como compradora a empresa 23Sul Engenharia e 
Geologia Ltda., inscrita no CNPJ n° 34.***.***/0001-71, mediante falsifi cação de selo, bem como a referida unidade não existe.

COMUNICADO CG Nº 389/2024
 
PROCESSO Nº 2024/65337 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais da Sede da Comarca de Vivência/PE, acerca da suposta 
ocorrência de fraude em Certidão de Nascimento, atribuída à referida unidade, em nome de José Ponciano de Oliveira, sob matricula 
n° 074345 01 55 2007 000054 134 0004354 61, datada de 08/09/2021, supostamente registrada no livro A-54, fl s. 134, sob n° 4354, 
tendo em vista que a ausência de selo, QR-Code e a descrição dos valores dos emolumentos pagos.

COMUNICADO CG Nº 390/2024
 
PROCESSO Nº 2024/65362 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais da Comarca de Tacaratu/PE, acerca da suposta 
ocorrência de fraude em Certidão de Nascimento, atribuída à referida unidade, em nome de Williana Maria da Conceição dos Santos, 
datada de 27/05/1999, supostamente registrada no livro B-2, fl s. 111, sob n° 0159, tendo em vista que a referida certidão não costa 
no acervo da Serventia.

COMUNICADO CG Nº 391/2024
 
PROCESSO Nº 2024/64573 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação do 2º Tabelionato de Notas da Comarca de Carpina/PE, acerca da suposta ocorrência de fraude em 
Escritura Pública de Compra e Venda, atribuída à referida unidade, datada de 13/11/2019, livro 152, fl s. 23, na qual fi gura como 
outorgante vendedor Carlos Felipe da Silva, inscrito no CPF n° 060.***.***-61, neste ato representado por seu procurador Wayne 
Fontenele de Magalhães Cardoni, inscrito no CPF n° 126.***.***-04, nos termos da Procuração Pública lavrada junto ao Tabelionato, 
Registro Geral de Imóveis, Títulos e Documentos e Pessoa Jurídica da Comarca de Vitória de Santo Antão/PE, em 02/03/2020, livro 
209-P fl s. 65/66, como outorgados compradores Deynna Fontelle de Magalhães Moraes Cardoni, inscrita no CPF n° 055.***.***-
09, Bruno Vilaça Torres Pinto, inscrito no CPF n° 059.***.***-51, Julie Fontelle de Magalhães Moraes Cardoni, inscrita no CPF n° 
050.***.***-86, e Rafael Ramos de Lira Araujo, inscrito no CPF n° 060.***.***-80, e que tem como objeto imóveis, dentre eles, os de 
matrículas n°s 9699 e 9701, registrados junto ao Registro Geral de Imóveis da Comarca de Vitória de Santo Antão/PE, tendo em vista 
que no livro e folhas apontados consta ato diverso. 
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COMUNICADO CG Nº 392/2024

PROCESSO Nº 2024/65267 – CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Órgão supramencionado, 

noticiando a comunicação da Escrivania de Paz do Distrito de Balneário Arroio do Silva da Comarca de Araranguá/SC, acerca das 
supostas ocorrências de fraudes em reconhecimentos de fi rmas por autenticidade, em Instrumentos Particulares que tem como 
objeto terreno situado no município de Balneário Arroio do Silva/SC, abaixo descritos: 

- do vendedor Eduardo Edmundo de Souza, inscrito no CPF n° 341.***.***-49, e do comprador Raidan Paulo, inscrito no CPF 
n° 074.***.***-09, atribuídos a referida unidade, em Instrumento Particular de Contrato de Compra e Venda de Imóvel, datado de 
31/05/2013; 

- do contratante cedente Raidan Paulo, inscrito no CPF n° 074.***.***-09, atribuído ao 2º Tabelionato de Notas e Protesto de 
Títulos da referida Comarca, em Instrumento Particular de Compra e Venda e Cessão de Direito de Posse, datado de 29/11/2021, no 
qual fi gura como contratante cessionário Denis Araújo da Silva, inscrito no CPF n° 792.***.***-04. 

COMUNICADO CG Nº 393/2024
 
PROCESSO Nº 2024/54641 – SÃO PAULO – JUIZ DE DIREITO DA 2ª VARA DE REGISTROS PÚBLICOS
A Corregedoria Geral da Justiça COMUNICA, para conhecimento geral, o recebimento de informações do Juízo supramencionado, 

noticiando a comunicação do Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 33º Subdistrito - Alto da Mooca – da referida Comarca, 
acerca de supostas ocorrências de fraudes em reconhecimentos de fi rmas, em Instrumentos Particulares de Compromisso de Compra 
e Venda, datados de 23/04/1976, que tem como objeto imóvel sob matrícula n° 25.797, junto ao 1º Ofi cial de Registro de Imóveis da 
Comarca de São José de Rio Preto, abaixo descritos: 

- do vendedor João Ponchini, e do comprador Alaor Figueira Ramos, atribuídos à referida unidade, no qual fi guram como 
testemunhas José Elias Netto e Irce Elias da Costa;

- do vendedor Santos Ponchini, e do comprador Alaor Figueira Ramos, atribuídos à referida unidade, no qual fi guram como 
testemunhas José Elias Netto e Irce Elias da Costa;

- das testemunhas José Elias Netto e Irce Elias da Costa, atribuídos ao Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 7º 
Subdistrito - Consolação – da referida Comarca, no qual fi gura como vendedor Santos Ponchini, e como comprador Alaor Figueira 
Ramos;

- das testemunhas José Elias Netto e Irce Elias da Costa, atribuídos ao Ofi cial de Registro Civil das Pessoas Naturais do 7º 
Subdistrito - Consolação – da referida Comarca, no qual fi gura como vendedor João Ponchini, e como comprador Alaor Figueira 
Ramos.

Subseção IV: Julgamentos Administrativos do Órgão Especial

SEMA 1.2

SEMA 1.1.2

PAUTA PARA A SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 05/06/2024, às 13h30min
(Palácio da Justiça - Praça da Sé, s/nº, 5º andar, sala 501)

NOTA: EVENTUAIS PROCESSOS ADIADOS SERÃO INCLUÍDOS NA PAUTA DA SESSÃO SUBSEQUENTE, 
INDEPENDENTEMENTE DE NOVA INTIMAÇÃO. PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PARA SUSTENTAÇÃO ORAL PODERÃO 
SER FORMULADOS NO DIA DA SESSÃO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, I E III, DO RITJSP; ADMITINDO-SE TAMBÉM 
PEDIDOS DE INSCRIÇÃO PRÉVIA APÓS A DISPONIBILIZAÇÃO DA PAUTA NO DJE, MEDIANTE REQUERIMENTO A SER 
ENDEREÇADO PARA O E-MAIL OEADM@TJSP.JUS.BR, COM ANTECEDÊNCIA MÍNIMA DE 24 HORAS COM RELAÇÃO À 
HORA PREVISTA PARA O INÍCIO DA SESSÃO DE JULGAMENTO, NOS TERMOS DO ARTIGO 146, II, DO RITJSP, CONTENDO 
AS INFORMAÇÕES BÁSICAS DO PROCESSO (NÚMERO DO FEITO, ÓRGÃO JULGADOR, PARTE REPRESENTADA E NOME 
DO ADVOGADO). MEMORIAIS PODERÃO SER ENCAMINHADOS PARA OS E-MAILS INSTITUCIONAIS DOS GABINETES 
DOS DESEMBARGADORES, DISPONÍVEIS PARA CONSULTA NO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://www.tjsp.jus.br/
CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

Processos novos

Nº 2024/37.310 – EXPEDIENTE de interesse da Doutora HELENA CAMPOS REFOSCO, Juíza de Direito Titular II da 4ª Vara 
Cível do Foro Regional II - Santo Amaro, convocada junto ao Conselho Nacional de Justiça, solicitando afastamento da função 
jurisdicional no período de 05/08/2024 a 13/06/2025, sem prejuízo dos vencimentos e vantagens do cargo, para participação do 
programa Humphrey, promovido pela instituição The Hubert H. Humphrey Fellowship Program, supervisionado pela American 
University dos Estados Unidos.

Nº 2024/52.700 – OPÇÃO do Desembargador MARCO AURELIO PELEGRINI DE OLIVEIRA pela 32ª Câmara de Direito 
Privado, na cadeira anteriormente ocupada pelo Desembargador Willian Roberto de Campo.
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SEÇÃO II

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Subseção I

Julgamentos

SEMA 1.1.2

RESULTADO DA 23ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE 29/05/2024
(PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013)

01. Nº 2024/64.398 - ABERTURA DE CONCURSO para provimento de 19 (dezenove) novos cargos de Juiz(a) de Direito
Substituto(a) em Segundo Grau, criados pela Lei Complementar nº 1.330 de 30 de julho de 2018, para atuação no Núcleo de 
Justiça 4.0 em Segundo Grau, nos termos da Resolução nº 927/2024 e do Provimento CSM nº 2.741/2024 (Edital nº 25/2024). 
- Autorizaram, v.u.

02. Nº 1981/03 - OFÍCIO do Doutor SAMUEL KARASIN, Juiz de Direito Diretor de Fórum da Comarca de Osasco, solicitando
autorização para a afixação de placa alusiva à instalação da 2ª Vara do Juizado Especial Cível daquela Comarca, ocorrida no 
dia 24/05/2024. - Referendaram, v.u.

DOCÊNCIA

03. Nº 2019/138.716 - Desembargador MAURÍCIO FIORITO. - Tomaram conhecimento, v.u.

CONSELHO SUPERVISOR

04. Nº 2006/909 - MENSAGEM ELETRÔNICA do Doutor HERMANO FLAVIO MONTANINI DE CASTRO, Juiz de Direito
da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Bebedouro, encaminhando notificação do Centro Universitário 
UNIFAFIBE, de intenção de rescisão do convênio firmado para funcionamento do Cartório Anexo daquele Juizado nas 
dependências da referida instituição. - Deferiram, nos termos da manifestação do Conselho Supervisor, v.u.

05. Nº 2018/197.420 - DESIGNAÇÃO da Doutora ANA RITA DE OLIVEIRA CLEMENTE, Juíza de Direito Auxiliar da Comarca
de Campinas, como Juíza Adjunta do Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Pedreira, na data de 30/04 e no período 
de 06 a 08/05/2024. - Deferiram, v.u.

06. Nº 2018/199.580 - DESIGNAÇÃO do Doutor RICARDO TRUITE ALVES, Juiz de Direito integrante da 2ª Turma Cível do
Colégio Recursal da 10ª Circunscrição Judiciária – Limeira, para o julgamento dos recursos nºs  1502256-51.2020.8.26.0320, 
1501464-97.2020.8.26.0320, 1500414-02.2021.8.26.0320 e 1502561-35.2020.8.26.0320, da Turma Criminal daquele Colégio, 
ocorrido em 03, 08, 14 e 15/05/2024, respectivamente. - Deferiram, v.u.

07. Nº 2018/199.581 - DISPENSA solicitada pelo Doutor JOSÉ FERNANDO STEINBERG, Juiz de Direito Titular da Vara do
Juizado Especial Criminal do Foro Central da Capital, das funções que exerce como membro titular e Presidente da Turma da 
Fazenda Pública do Colégio Recursal da 8ª Circunscrição Judiciária – Campinas. - Deferiram, sem prejuízo do julgamento de 
eventual acervo, passando o Doutor EDUARDO BIGOLIN à condição de membro titular da Turma, v.u.

08. Nº 2020/10.659 - DISPENSA solicitada pelo Doutor HÉLIO APARECIDO FERREIRA DE SENA, Juiz de Direito da 3ª
Vara Cível da Comarca de Pindamonhangaba, das funções que exerce como suplente na 1ª Turma Cível e Criminal do Colégio 
Recursal da 47ª Circunscrição Judiciária – Taubaté. - Deferiram, sem prejuízo do julgamento de eventual acervo, v.u.

09. Nº 2020/23.047 - DESIGNAÇÃO do Doutor ULISSES PIZANO VIEIRA BELTRÃO, Juiz de Direito Titular da 1ª Vara
da Comarca de Itápolis, como Juiz Diretor do Juizado Especial Cível e Criminal daquela Comarca, bem como do Doutor 
BERTHOLDO HETTWER LAWALL, 2º Juiz de Direito Substituto da 9ª Circunscrição Judiciária – Rio Claro, como Juiz Adjunto do 
referido Juizado. - Deferiram, v.u.

10. Nº 2021/50.242 - OFÍCIO da Doutora HELOÍSA HELENA RANCHI NOGUEIRA LUCAS, Juíza de Direito Diretora de
Fórum da Comarca de Boituva, requerendo o encerramento das atividades da Unidade Avançada de Atendimento Judiciário do 
município de Iperó – Comarca de Boituva. - Deferiram, v.u.

DIVERSOS

11. Nº 2023/88.039 (DICOGE 2) - MINUTA DE PROVIMENTO que regulamenta a cobrança de custas judiciais nos pedidos
de homologação de acordo judicial obtidos no âmbito dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania - CEJUSC. - 
Aprovaram a minuta de provimento, v.u.

12. Nº 2010/78.103 - EXPEDIENTE de interesse da Doutora ANA CLAUDIA HABICE KOCK, Juíza de Direito da 4ª Vara Cível
da Comarca de Araraquara, referente à compensação de feitos, nos termos do parágrafo único do art. 4º, do Provimento CSM nº 
1.870/2011. - Deferiram, nos termos da manifestação da Presidência, v.u.
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NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS - INDICAÇÃO

13. Nº 2011/66.513 - Doutora THAIS MIGLIORANÇA MUNHOZ POETA, 2ª Juíza de Direito Auxiliar da Comarca de Campinas 
- Juíza Coordenadora Adjunta. - Aprovaram a indicação, v.u.

DOCÊNCIA

14. Nº 1997/81 - Doutor MARCOS DE LIMA PORTA, Juiz de Direito Titular II da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital; 15. 
Nº 1998/703 - Doutor PAULO SERGIO ROMERO VICENTE RODRIGUES, Juiz de Direito da 10ª Vara Cível da Comarca de 
São José do Rio Preto; 16. Nº 1998/903 - Doutora BETINA RIZZATO LARA, Juíza de Direito Titular II da 2ª Vara da Família e 
Sucessões do Foro Regional IV – Lapa; 17. Nº 1999/877 - Doutor EDISON TETSUZO NAMBA, Juiz de Direito Substituto em 2º 
Grau, com atuação na 11ª Câmara de Direito Criminal; 18. Nº 2000/108 - Doutor RUBENS HIDEO ARAI, Juiz de Direito da 1ª 
Turma Recursal de Fazenda Pública da Capital; 19. Nº 2004/1.925 - Doutor SILAS SILVA SANTOS, Juiz de Direito da 2ª Vara 
da Família e das Sucessões da Comarca de Presidente Prudente; 20. Nº 2006/2.200 - Doutora MARTA RODRIGUES MAFFEIS, 
Juíza de Direito da 1ª Vara do Júri e Execuções Criminais da Comarca de Ribeirão Preto; 21. Nº 2016/143.892 - Doutor JOSÉ 
WELLINGTON BEZERRA DA COSTA NETO, Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da Comarca de Mauá; 22. Nº 2016/181.713 - 
Doutor FELIPE ESMANHOTO MATEO, Juiz de Direito da Vara do Júri, das Execuções Criminais e da Infância e da Juventude 
da Comarca de Praia Grande; 23. Nº 2018/21.932 - Doutor TIAGO OCTAVIANI, Juiz de Direito da 1ª Vara da Comarca de 
Tanabi; 24. Nº 2018/145.304 - Doutor CLAUDIO DO PRADO AMARAL, Juiz de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de 
São Carlos; 25. Nº 2018/201.501 - Doutor SENIVALDO DOS REIS JUNIOR, Juiz de Direito da Vara da Comarca de Palestina; 
26. Nº 2019/107.237 - Doutor FÁBIO FRANCISCO TABORDA, Juiz de Direito da 6ª Vara Cível da Comarca de Santos; 27. Nº 
2019/160.505 - Doutor REGIS DE CASTILHO BARBOSA FILHO, Juiz de Direito Titular II da 41ª Vara Cível Central da Comarca 
da Capital; 28. Nº 2024/41.429 - Doutora ANA CLAUDIA DE MOURA OLIVEIRA QUERIDO, Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da 
Comarca de Mogi das Cruzes; 29. Nº 2024/49.131 - Doutor EDUARDO GARCIA ALBUQUERQUE, 8º Juiz de Direito Auxiliar da 
Comarca de São José do Rio Preto. - Tomaram conhecimento, v.u.

AUXÍLIO – SENTENÇA – PROVIMENTO CSM Nº 2.274/2015

30. Nº 2012/118.346; 31. Nº 2024/59.175. - Deferiram, v.u.

DIVERSOS

32. Nº 2016/53.786 - INDICAÇÃO para atuação de Juízes(as) de Direito na Unidade Regional do Departamento Estadual 
de Execuções Criminais da 6ª Região Administrativa Judiciária – Ribeirão Preto (Edital nº 15/2024). - Reconduziram o Doutor 
JOSÉ ROBERTO BERNARDI LIBERAL, como Coordenador e Corregedor, os Doutores HELIO BENEDINI RAVAGNANI 
e AUGUSTO RACHID REIS BITTENCOURT SILVA, assim como indicaram a Doutora CAROLINA NUNES VIEIRA, como 
auxiliares e o Doutor DANIEL ROMANO SOARES como suplente da Unidade Regional do Departamento Estadual de 
Execuções Criminais da 6ª Região Administrativa Judiciária – Ribeirão Preto, todos sem prejuízo de suas varas, nos 
termos da manifestação da E. Corregedoria Geral da Justiça, v.u.

33. Nº 2021/26.630 (DICOGE 1.1) - EXPEDIENTE referente à atribuição da corregedoria permanente do Setor Técnico do 
Foro Regional XI – Pinheiros da Comarca da Capital. - Referendaram, v.u.

34. Nº 2020/47.805 - EXPEDIENTE referente à atribuição da corregedoria permanente do Ofício do Juizado Especial Cível 
da Comarca de Osasco. - Referendaram, v.u.

DÚVIDAS REGISTRÁRIAS

35. Nº 1000700-71.2023.8.26.0189 - APELAÇÃO – FERNANDÓPOLIS - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: 
Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de São Paulo – DER. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos 
da Comarca de Fernandópolis. Advogado: José Ângelo Remédio Júnior - OAB 195.545/SP (Procurador do Estado). - Deram 
provimento, v.u.

36. Nº 1002918-88.2023.8.26.0604 - APELAÇÃO – SUMARÉ - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: Município 
de Hortolândia. Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Sumaré. Advogados(as): Ivan Euclides Ferretti 
dos Santos - OAB 398.200/SP e Ariane Dorigon Costa - OAB 185.169/SP. - Negaram provimento, v.u.

37. Nº 1012273-77.2023.8.26.0037 - APELAÇÃO – ARARAQUARA - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelante: 
Película Engenharia Ltda. Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Araraquara. Advogados: Rafael 
Luiz Speretta - OAB 268.141/SP e Mário Sérgio Speretta – OAB 82.490. - Negaram provimento, v.u.

38. Nº 1020452-68.2024.8.26.0100 - APELAÇÃO – CAPITAL - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelantes: Maria de 
Lourdes Batista Gomes e Maria Izete Gomes. Apelado: 8º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital. Advogados(as): 
Nivea Araujo Piotto - OAB 427.585/SP e Daniel de Moraes Saudo - OAB 237.059/SP. - Deram provimento, v.u.

39. Nº 1029500-81.2023.8.26.0554 - APELAÇÃO – SANTO ANDRÉ - Relator: Des. Francisco Eduardo Loureiro. Apelantes: 
Camila Tammone e Marcos Vinicius Corsini Pereira. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Santo 
André. Advogada: Adriane Moron de Almeida Gutierrez - OAB 185.429/SP. - Deram provimento, v.u.

40. Nº 1059268-09.2022.8.26.0224/50000 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – GUARULHOS - Relator: Des. Francisco 
Eduardo Loureiro. Embargantes: Marcos Paulo Teixeira e Simone Ferreira Monteiro. Embargado: 2º Oficial de Registro de 
Imóveis e Anexos da Comarca de Guarulhos. Advogado: Rodrigo Turri Neves - OAB 277.346/SP. - Rejeitaram os embargos de 
declaração, v.u.


